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RESUMO

Sob o pressuposto de que uma abordagem participativa e 

de rede constitui um factor crítico de sucesso para a imple-

mentação de políticas de marketing e branding territorial, 

explora-se a sua materialização e relevância.

Esta abordagem assenta não numa perspectiva geográfica 

e estática do território mas antes numa perspectiva rela-

cional e dinâmica do mesmo, assumindo-o como um es-

paço colaborativo e de domínio partilhado onde é a dinâ-

mica das relações que potencia vantagem competitiva e o 

processo de edificação da marca. Sob este pressuposto, os 

stakeholders territoriais são simultaneamente emissores e 

receptores da identidade e da marca territorial e é sobre 

este direito e dever partilhado e omnipresente que se subs-

tancia uma abordagem de rede.
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ABSTRACT

Assuming that a participative and network aproach is a 

critical factor of success for the implementation of place 

marketing and branding this paper explores its materiali-

zation and relevance. 

This aproach is based not on a geographic and static per-

spective of places but in a relational and dynamic perspective, 

assuming places as colaborative spaces and shared domains 

where the dynamics of the relations leads to competitive ad-

vantages and branding edificatiom. Under this, place stake-

holders are simultaneously emitting and receiving the iden-

tity and the place brand and it is under this shared right and 

duty that a network aproach is substantiated.
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1. O TERRITÓRIO NUMA PERSPECTIVA DE REDE 

No contexto dos novos paradigmas de competitividade, a deli-

mitação e associação territorial tende a tornar-se mais inde-

finida e a competitividade dos lugares impõe obrigatoriamente 

novos formatos reflectivos em torno da gestão de variáveis que 

podem influenciar o seu crescimento e a sua sustentabilidade. 

Originalmente utilizado para denominar as cidades-estado 

na Grécia, o termo território –  derivado do latim territo-

rium, i.e., terri (Terra) e torium (pertencente a) – endereça 

simultaneamente as questões de espaço e as relações de 

poder sobre este,  sejam estas de natureza social, económi-

ca, geográfica ou outra (Johnston e Araújo, 2002; Haesbaert, 

2004) e sob este pressuposto entende-se que o valor de um 

território resulta, na sua essência, não do potencial isolado 

dos seus recursos mas antes da sua articulação, bem como, 

da dinâmica de poderes e relacionamentos e de fenómenos 

de rede, potenciadores de conhecimento que simultanea-

mente emerge e é impulsionado pelos actores territoriais. 

Desta dinâmica resulta uma ecologia própria, mais próxima 

dos modelos de rede e de uma dimensão de território que 

inclui o espaço e tempo, mas também o próprio conheci-

mento gerado nesse território.

O território é absolutamente indissociável dos indivíduos e 

das organizações. As dinâmicas dessas relações que são em 

si o factor nuclear de desenvolvimento territorial, estando 

a própria competitividade na directa dependência de redes 

relacionais. Não sendo, no entanto, para estas redes, os pa-

drões geográficos condição autónoma para a constituição 

de comunidades na medida em que a proximidade não po-

tencia inevitavelmente sinergias de interacção. A este pro-

pósito Graham e Marvin (2001), advogam sobre a impres-

cindibilidade de quebrar, a “tirania” da escala espacial e de 

relativizar as estruturações territoriais em níveis geográfi-

cos (como urbano, regional e outros) em favorecimento de 

dinâmicas relacionais que encerrem identidades territoriais.  

O digital, por sua vez, bem tornar ainda mais evidente esta 

situação reinventando o conceito de proximidade, na medi-

da em que o tempo de alcance a um local distante é agora 

bem mais curto e, dessa forma, a proximidade depende bem 

mais das relações entre indivíduos e organizações, com for-

te intermediação de meios electrónicos (Benedikt, 1991).

E é em parte por essa natureza dinâmica e relacional que a 

posição competitiva dos lugares não se constitui como um 

direito adquirido permitindo a estes permanecer num pro-

tagonismo estático face à passagem dos tempos. Ao longo 

da história locais que foram marcos em determinada épo-

ca vêm-se ultrapassados por outros que em determinado 

momento cronológico apresentam maiores níveis de atrac-

tividade em função das necessidades e factores e potencia-

lidades circunstanciais (Elizagarate, 2006). 

Os acontecimentos históricos, as dinâmicas relacionais de 

âmbito económico, social e político e a própria habilidade 

de reinvenção justificam a volatilidade do posicionamento 

dos territórios em longos espectros cronológicos: “Cities 

accumulate and retain wealth, control and power becau-

se of what flows, rather than what they statically contain”  

(Beaverstock, Smith e Taylor, 2000, p.126).

 E essa volatilidade é cada vez maior pois nunca os luga-

res enfrentaram tantos e tão constantes desafios como os 

actuais motivados pelas tecnologias da informação, livre 

circulação de pessoas e bens e outros desafios caracterís-

ticos de uma sociedade global o que sustenta a relevância 

da gestão dos territórios por sistemas de governação em 

rede onde sectores públicos e privados interagem poten-

ciando as vantagens de um esforço colectivo na construção 

e promoção das vantagens competitivas (Bastoni, 2004). 

Este pressuposto subentende a adopção de correntes mais 

quentes de gestão, valorizadoras da procura e inovação e 

potenciadoras da relação com os stakeholders, entre as 

quais se destacam os novos conceitos de governação digi-

tal que propõe modelos de gestão em constante adaptação 

e regulados pela tomada de informação e conhecimento da 

situação real, a tempo quase real (Sudoh, 2005).

Longe das políticas de dependência exclusiva do estatal, 

assume-se que todos os actores públicos e privados, bens e 

actos territoriais são nucleares actuando como agentes no 

processo de desenvolvimento territorial empreendendo ini-

ciativa e contribuindo para captar e reter recursos humanos 

e promover o próprio desenvolvimento infraestrutural dos 

lugares que, dessa forma, se podem constituir como terri-

tórios identificáveis. 
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2. O NETWORK BASED BRANDING 

Sendo indiscutível que nos moldes de desenvolvimento con-

temporâneos as estruturas hierarquizadas tendem, se não 

a ser substituídas, a pelo menos co-existir com tipologias 

orientadas às parcerias, alianças e redes torna-se relevan-

te reequacionar os pressupostos de marketing e branding 

territorial à luz deste princípio e focalizar-se a sua actuação 

nos pressupostos de conexões que remetem para a criação 

e o desenvolvimento de redes cuja interacção se manifeste 

de forma profícua para as partes envolvidas e participada 

pelos stakeholders num espectro temporal de longevidade. 

Para potenciar o processo de imagem e notoriedade ter-

ritorial uma perspectiva díade, (centralizada nas relações 

duais, sobretudo promotor / receptor) é manifestamente 

insuficiente. Torna-se assim fulcral atender à compreensão 

e gestão de todas as redes e interacções que ocorrem entre 

uma tipologia de stakeholders e entre todos eles e as siner-

gias dos seus relacionamentos. 

E no que respeita aos grupos de relacionamentos passíveis 

de serem criados os pressupostos de Gummesson (1995), 

gerados para o mercado empresarial, podem ser adaptados 

à especificidade territorial identificando-se assim um con-

junto de relacionamentos que co-existem ao longo de um 

processo de branding territorial, nomeadamente os macro 

relacionamentos (que contemplam âmbitos extra-locais); 

os inter-organizacionais (referentes à relação entre agentes 

promotores); os de massa (referindo-se aos modelos de co-

municação de massa utilizados entre os comunicadores e os 

diferentes segmentos do mercado); os individuais (remeten-

do para a perspectiva mais micro do processo); e os endo-

relacionamentos (relativos aos relacionamentos internos).

Esta consciência das dinâmicas, complexidade e da im-

portância dos relacionamentos na edificação de estraté-

gicas mercadológicas, nomeadamente as respeitantes ao 

território, é responsável pela mudança de paradigma de 

marketing que à luz das possibilidades potenciadas pelas 

Tecnologias de Informação e Comunicação e pelas motiva-

ções dos stakeholders se tende a transferir das abordagens 

transaccionais às abordagens relacionais reequacionando o 

carácter das actuações e efeitos de marketing e branding.

Enfoques diferenciadores 

do marketing transaccional e relacional

Dimensão Perspectiva 
transaccional

Perspectiva relacional

Tempo Foco de curto prazo Foco de longo prazo

Funções dominantes de 

Marketing

Marketing-mix Marketing interactivo 

(suportado por 

actividades e gestão de 

variáveis do mix)

Dimensão dominante de 

qualidade

Qualidade do output 

(qualidade técnica)

Qualidade relacional 

(aumento da relevância 

da qualidade funcional)

Monitorização de 

satisfação

Ad hoc Sistema de feedback 

directo e in loco

Interdependência entre 

operações e capital 

humano

Interface de fraca 

relevância

Importância estratégica

Relevância do 

endo�arketing

Relativa Estratégica

Adaptado de Gronroos (1990, p. 9)

Não obstante a relevância da sistematização das estra-

tégias de marketing nestas duas dimensões, esta típica 

dicotomia pode tornar-se imperfeita. No que concerne à 

complexidade territorial, torna-se demasiado simplista no 

retratar da abordagem e conexão de marketing aos públi-

cos sintetizando-as a duas categorias extremas entre si 

quando na realidade as relações tendem a ser influencia-

das por um conjunto complexo de variáveis que as regula 

e categoriza. 

A dimensão relacional em si é complexa e heterogénea. 

Entre outros autores Coviello, Brodie e Munro (1997) des-

tacam no âmbito relacional sub-categorias de marketing 

complementares entre si como o database marketing que 

remete para o uso da tecnologia para a retenção e gestão 

de relação com públicos e o interaction marketing focali-

zado no desenvolvimento de relações interpessoais como 

compradores e vendedores.

Simultaneamente as relações desenvolvem-se na rede pelo 

que se assume esta como o âmago de um constructo cola-

borativo e participativo de branding. Neste contexto, con-

ceptualiza-se essa orientação sob a denominação genérica 

de Network Based Branding que se define como processo 

colaborativo e integrador de actores relevantes no siste-

ma de edificação de uma marca territorial, cujas dinâmicas 
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de interacção e acção colectiva potenciam melhor gestão 

de recursos e comportamentos valorizadores do posicio-

namento intencional de um território.

Uma abordagem em rede pressupõe a construção parti-

lhada e contemplação das dinâmicas de acção colectiva e 

interacções entre todas as partes envolvidas em determi-

nado processo não se delimitando ao teor relacional entre 

o actor A e B mas em toda a teia de actores e nesse sentido 

o marketing relacional apresenta-se como “a part of the 

developing network paradigm” (Morgan e Hunt, 1994, p.20). 

Para Bristor (1985) o conceito de rede sugere que “its in-

sufficient to study an individual in isolation” o que reflete 

numa interpretação mais genérica que é insuficiente a ac-

ção e focalização atomística porque esta é influenciada e 

influencia os elementos envolventes.

Uma abordagem colaborativa na construção de uma marca 

territorial pressupõe uma actuação assente em princípios 

de co-autoria e participação colectiva em que “all parts 

actively assume responsability to make relationships and 

networks functional” (Gummesson, 1996, p. 34).

Numa perspectiva processual a gestão da marca apresen-

ta-se sob a forma de um processo colaborativo (Morgan, 

Pritchard e Piggott, 2002 e 2003) pois a sua execução está 

na dependência da iniciativa e performance e comporta-

mento relacional de um conjunto de stakeholders e uma 

abordagem em rede pressupõe a compreensão e impul-

sionamento dos movimentos e comunicação entre unida-

des focalizando-se, criando e potenciando as “pontes” que 

permitem ligar as partes e evidenciando as suas relações de 

conexão e interdependência. 

O cerne centraliza-se na miríade de relações que têm de se 

desenvolver para implementar a estratégia e na premência 

da interpretação das dinâmicas de relacionamentos e perfil 

de relações com os diferentes stakeholders e entre estes.

Neste contexto pode ser importante considerar a classi-

ficação de Coviello, Brodie e Munro (1997) que identificam 

categorias de variáveis passíveis de qualificar as relações 

entre stakeholders, nomeadamente:

- O enfoque da troca relacional; 

- Elementos envolvidos no processo; 

- Padrões de comunicação existentes entre as partes; 

- Tipo de contacto; 

- Tempo da relação; 

- Nível de formalidade; 

- Relações de poder entre as partes. 

3. FACTORES POTENCIADORES DE UMA ABORDAGEM EM REDE

A abordagem em rede revela-se indispensável no proces-

so de construção de marca territorial particularmente pelo 

facto do sucesso desta se encontrar na directa dependência 

da forma como os parceiros se relacionam e da eficácia das 

suas relações. 

É da qualidade dessas relações que se formam as percep-

ções e os próprios modelos bidimensionais relativos aos 

fenómenos de percepção de qualidade como o de Gron-

roos (1984) que descrevem as constituintes e variáveis in-

fluenciadoras da qualidade em que QP=QEx-QEs (Qualidade 

percepcionada = Qualidade experimentada – Qualidade es-

perada) tornam-se relevantes na compreensão da abran-

gência e inter-relação dos diferentes factores que podem 

contribuir para uma interacção positiva com o território.

Outro factor justificativo da pertinência de um enfoque 

de rede na processualização das estratégias de branding 

territorial assenta nas características de inseparabilidade 

associadas ao produto territorial. Ao pressupor que os re-

ceptores são simultaneamente co-produtores do serviço e 

da imagem do território no qual actuam ou sobre o qual se 

pronunciam, torna-se fundamental a percepção da posição 

e função que estes individualmente ocupam na rede. Johns-

ton e Araújo (2002) retratam esta problemática através da 

noção de territorial operating environments usando o con-

ceito para espelhar uma dimensão intangível do território 

relativa às relações e interacções entre actores territoriais.

Os próprios fenómenos de comunicação terciária apresen-

tados por Kavaratzis (2004) e de WOM (word-of-mouth) 

são relevantes para reconhecer as redes como factor cru-

cial no processo de branding. O fenómeno de WOM é em si 
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um fenómeno de rede materializado pela translação de opi-

niões e percepções que, no caso dos lugares, se manifestam 

de forma particularmente relevante. 

Na perspectiva de rede assume-se o efeito da acção colec-

tiva sendo que através desta os esforços conjugados ga-

nham ânimo e propiciam efeitos superiores aos esforços de 

cada uma das partes individualmente consideradas e onde 

cada participante obtém um retorno superior do que obte-

ria através da sua acção isolada (Correia, 2005, p.74).

Um outro aspecto particularmente relevante para a pers-

pectivação em rede reside na indispensabilidade dos grupos 

multidisciplinares de trabalho na edificação das estratégias 

de branding.

Para Metaxas (2002) a eficácia do marketing territorial está 

na directa dependência do cumprimento de um conjunto de 

pré-requisitos que sub-entendem a presença desses gru-

pos como factor crítico de sucesso para a implementação 

de estratégias mercadológicas eficazes.

Igualmente, num estudo acerca dos factores críticos de 

sucesso do marketing das cidades que teve como estudos 

de caso as cidades de Helsínquia, Estocolmo, Copenhaga 

e Chicago, Rainisto (2003) reforça a importância dos gru-

pos multidisciplinares de planeamento neste processo 

tratando-se de órgãos que integram além da autarquia lo-

cal, elementos da comunidade empresarial, consultores de 

marketing e cidadãos e que são responsáveis pelo processo 

de planeamento e execução da estratégia de marketing da 

respectiva cidade. 

Neste contexto o perfil das relações politicas, económicas 

e sociais entre os manifestos e diversos intervenientes, 

quer de carácter público quer de carácter privado, e a for-

ma como estas mudam ou evoluem ao longo dos tempos 

podem ser potenciadoras ou inibidoras da iniciativa e da 

motivação para a acção no espaço.

Por tal, sustenta-se a substituição dos esforços promocio-

nais individuais por estratégias e esforços cooperativos e de 

grupo que possam em conjunto criar uma marca territorial 

que sirva a todos os actores permitindo, assim, a criação de 

sinergias de imagem que potencie efeitos e retornos im-

possíveis de conseguir através de esforços individuais leva-

dos a cabo por cada um dos stakeholders.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

É nos elementos e reflexões expostas que se sustenta a 

relevância da agregação dos pressupostos de rede ao pro-

cesso de branding territorial assumindo-a como um factor 

crítico de sucesso para a edificação de estratégias territo-

riais competitivas e harmonizadas com as necessidades e 

expectativas dos diferentes actores. 

Neste contexto urge uma mudança de paradigma na pers-

pectivação das abordagens de marketing e branding no 

território transportando-as de enfoques e estratégias mais 

transaccionais para relacionais respeitando e promovendo 

as dinâmicas e aprofundamento de relações com os dife-

rentes actores de um dado território.

Neste sentido, tornar-se-á fulcral o desenvolvimento de 

constructos e investigações aplicadas que permitam aos 

promotores dos territórios melhor compreender o que po-

tencia e como se materializa uma abordagem de rede ao 

marketing e branding territorial, bem como, de que forma 

podem as actuações em rede de branding territorial e as 

suas dinâmicas serem diagnosticadas e avaliadas.

De igual forma, a consciência de requisitos associados como 

um conceito mais alargado de território e da sua governa-

ção digital tem de ser tomados em conta, como forma de 

dar resposta aos desafios colocados pela conjugação de 

factores de competitividade que resultam da acção e in-

fluência da globalização, da sociedade da informação e do 

desenvolvimento sustentado.

A relação destes conceitos com o de participação é ime-

diata e fácil de seguir. Com o pressuposto de uma orga-

nização em rede, as interacções entre pessoas e destas 

com os seus órgãos de representação ao nível do território 

são críticas para o sucesso económico das comunidades. A 

própria construção do território é assim associada com o 

desenvolvimento de uma identidade própria, em constante 
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evolução e que constitua o aglutinar dos diversos interesses 

que possuem o território como referência comum. 

O aparecimento e vulgarização dos meios digitais, altera 

a nossa noção de território (como aliás já alterou as nos-

sas noções de espaço e de tempo social). Dessa forma, é 

exigida a inclusão dos conceitos do digital e dos meios de 

relacionamento digitais como extensão ao próprio conceito 

de território. Tomando assim, como consequência, a com-

ponente digital como parte integrante nos processos de 

construção e participação no território. 

Neste quadro, a discussão pública e o ordenamento do territó-

rio tem uma oportunidade única de serem informados pelo re-

curso ao digital e a meios associados com a sociedade da infor-

mação. Para tal, é convicção dos autores que uma abordagem 

de rede constitui um elemento facilitador para o desenvolvi-

mento de marcas territoriais que potenciem uma discussão 

informada, com memória e participada, prometendo um terri-

tório mais completo e de acordo com os princípios da geografia 

humana e do seu relacionamento como o meio ambiente.
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